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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA
DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que manteve sentença de procedência em ação de obrigação de fazer,
determinando à operadora de plano de saúde o custeio de radioterapia com técnica
IMRT para tratamento de câncer de próstata.
2. Fato relevante. A operadora de saúde recusou a cobertura do tratamento
alegando que o procedimento não está previsto no rol da ANS e que o contrato é
anterior à Lei n. 9.656/1998.
3. As decisões anteriores. O juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido,
confirmando a antecipação de tutela, aplicando o CDC, e a Corte estadual manteve
a sentença por seus próprios fundamentos, considerando abusiva a recusa de
cobertura.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de saúde é
obrigada a custear tratamento oncológico não previsto no rol da ANS, e
considerando a aplicação do Código de Defesa do Consumidor em contrato não
adaptado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ estabelece que, mesmo para contratos anteriores à Lei
n. 9.656/1998, o Código de Defesa do Consumidor pode ser aplicado para aferir
abusividade nas cláusulas contratuais.
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6. A jurisprudência firmou-se no sentido de que as operadoras de plano de saúde
têm o dever de cobrir tratamentos oncológicos, sendo irrelevante a natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
7. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do STJ,
aplicando o CDC e reconhecendo a abusividade na negativa de cobertura do
tratamento prescrito.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, quando o tribunal de
origem, aplicando o CDC a contrato não adaptado à Lei n. 9.656/1998, conclui ser
abusiva a recusa do fornecimento pela operadora de plano de saúde de tratamento
oncológico".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10; Código de Defesa do
Consumidor, art. 51.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.655.395/CE, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ; STJ,17/2/2025
AgInt no REsp n. 2.091.673/PB, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em ; AgInt no REsp n. 2.111.679/SP, relator Ministro19/8/2024
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em .3/6/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do02/09/2025 08/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .09 de setembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA
DE TRATAMENTO ONCOLÓGICO. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo que manteve sentença de procedência em ação de obrigação de fazer,
determinando à operadora de plano de saúde o custeio de radioterapia com técnica
IMRT para tratamento de câncer de próstata.

2. Fato relevante. A operadora de saúde recusou a cobertura do tratamento
alegando que o procedimento não está previsto no rol da ANS e que o contrato é
anterior à Lei n. 9.656/1998.

3. As decisões anteriores. O juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido,
confirmando a antecipação de tutela, aplicando o CDC, e a Corte estadual manteve
a sentença por seus próprios fundamentos, considerando abusiva a recusa de
cobertura.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de saúde é
obrigada a custear tratamento oncológico não previsto no rol da ANS, e
considerando a aplicação do Código de Defesa do Consumidor em contrato não
adaptado.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ estabelece que, mesmo para contratos anteriores à Lei
n. 9.656/1998, o Código de Defesa do Consumidor pode ser aplicado para aferir
abusividade nas cláusulas contratuais.

6. A jurisprudência firmou-se no sentido de que as operadoras de plano de saúde
têm o dever de cobrir tratamentos oncológicos, sendo irrelevante a natureza
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.

7. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do STJ,
aplicando o CDC e reconhecendo a abusividade na negativa de cobertura do
tratamento prescrito.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, quando o tribunal de
origem, aplicando o CDC a contrato não adaptado à Lei n. 9.656/1998, conclui ser
abusiva a recusa do fornecimento pela operadora de plano de saúde de tratamento
oncológico".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10; Código de Defesa do
Consumidor, art. 51.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.655.395/CE, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ; STJ,17/2/2025
AgInt no REsp n. 2.091.673/PB, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em ; AgInt no REsp n. 2.111.679/SP, relator Ministro19/8/2024
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em .3/6/2024

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por SBC SAÚDE LTDA., com

fundamento no art. 105, III,  e , da Constituição Federal, contra acórdãoa c

do  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO em apelação.

O julgado foi assim ementado (fl. 104):

 
APELAÇÃO PLANO DE SAÚDE Pretensão de cobertura de radioterapia

radical com técnica de IMRT Sentença de procedência Insurgência da operadora de
saúde Rejeição Autor diagnosticado com neoplasia maligna de próstata Contrato
anterior à Lei nº 9.656/98 Abusividade da negativa reconhecida Aplicabilidade do
Código de Defesa do Consumidor Inteligência da Súmula nº 102, deste TJSP
Doença com cobertura contratual Expressa indicação médica Precedentes deste
TJSP Sentença mantida NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
 
Em suas razões, aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação do

art. 10, § 4º, da Lei n. 9656/1998, por não ser devida a cobertura pela operadora do

plano de saúde de tratamento não previsto no rol da ANS, que é taxativo.

Defende que nem no contrato firmado nem na resolução ANS n. 428

/2017 não há cobertura para tratamento IMRT para câncer de próstata.

Sustenta que a cláusula que estipula limite do número de sessões de

terapias preencheu os requisitos do art. 51, IV, do CDC

Requer seja provido o recurso para que seja julgado improcedente o

pleito de cobertura do tratamento IMRT.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 196.

Admitido o apelo extremo (fls. 197-199), os autos ascenderam ao

Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório. 

VOTO

 
A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer  em que a parte

autora pleiteou o custeio do procedimento Radioterapia com as Técnicas IMRT.
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Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido inicial

confirmando a antecipação de tutela para determinar à operadora do plano ao

custeio do tratamento pleiteado e, também, acolheu a impugnação ao valor da

causa fixando-o em R$ 18.900,00.

Ressaltou ser abusiva a recusa de cobertura pelo plano de saúde de

tratamento para câncer, urgente e imediato, por não estar previsto no rol da ANS.

Ressaltou também que o fato do plano contratado ser antigo e não estar

disciplinado pela Lei n. 9656/1998, não afasta a aplicação do CDC.

A Corte estadual manteve a sentença por seus próprios fundamentos,

concluindo ser abusiva a recusa de cobertura pela operadora do plano do

tratamento na forma prescrita pelo médico assistente.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que, "Embora a Lei n. 9.656

/1998 seja inaplicável aos planos de saúde anteriores à sua vigência e

não adaptados ao novo regime jurídico, o eventual abuso das cláusulas

daqueles contratos pode ser aferido com base no Código de Defesa do Consumidor

(CDC)" (AgInt no AREsp n. 2.655.395/CE, relator Ministro Antonio

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 21/2/2025

Acrescente-se ainda que a Segunda Seção do STJ, no julgamento dos

EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP, pacificou o entendimento acerca da

taxatividade mitigada do rol previsto no art. 10 da Lei n. 9.656/1998 (com a

redação dada pela Medida Provisória n. 2.177-44/2001).

A respeito dos tratamentos para o câncer, a jurisprudência firmou-se no

sentido de que as operadoras de plano de saúde têm o dever de cobrir tais

procedimentos, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do

rol da ANS. Confiram-se precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA.
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. RADIOTERAPIA COM
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TÉCNICA IMRT. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83
/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. No caso de tratamento oncológico, há apenas uma diretriz na resolução
normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio de
medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a discussão da natureza taxativa ou
exemplificativa do rol de procedimentos da mencionada agência reguladora.
Precedentes.

2. Os planos de saúde possuem o dever de cobertura de procedimentos e
exames integrantes do tratamento oncológico. Precedentes.

2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, da
radioterapia com técnica IMRT, integrante do tratamento de câncer da parte
agravada, conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta
Corte Superior. 3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
4. Agravo interno que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.091.673/PB, relator
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

, destaquei.)22/8/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO

DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO.
RADIOTERAPIA. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva
de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à
análise do dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp
1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).21/02/2022 24/02/2022
2. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer,

hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 18/05/2021

; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI,24/05/2021
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp04/05/2020 07/05/2020
1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe de .10/03/2020 17/03/2020

3. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento
médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito
do beneficiário." (AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)14/2/2022 21/2/2022
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4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso

encontra óbice na Súmula 83/STJ.
5. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por

danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em que a
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de
razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese, em que a
indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência da recusa
indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico assistente para o
tratamento do câncer que acomete o segurado. 6. Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt no AREsp n. 2.072.459/PE, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de , destaquei.)15/5/2023 22/5/2023

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO

CIVIL. RECUSA DE COBERTURA. TRATAMENTO DE MOLÉSTIA COM
RADIOTERAPIA PELO MÉTODO IMRT. DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO
DE DOENÇA ONCOLÓGICA RECUSA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO
OU TESE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de exames,
procedimentos ou medicamentos utilizados em tratamento contra o câncer, como no
caso dos autos, bem como a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS,
nessas hipóteses, é desinfluente à análise da obrigatoriedade de custeio.

2. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento
do recurso especial - Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso de se
considerar a ocorrência do prequestionamento ficto/implícito.

3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte Superior, a falta de
prequestionamento impede o conhecimento do recurso lastreado, também, na alínea
c do permissivo constitucional.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.111.679/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 3/6/2024

, destaquei.)5/6/2024
 

Conforme relatado, as instâncias de origem, com fundamento no CDC,

concluíram ser abusiva a recusa pela operadora do plano de saúde de tratamento de

radioterapia radical com técnica IMRT, prescrito pelo médico assistente, para a

parte autora diagnosticada com neoplasia maligna de próstata.
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Assim, ao decidir pela aplicação do CDC ao contrato em comento e ser

abusiva a negativa de cobertura do procedimento em questão, para tratamento de

câncer, está em sintonia com a orientação do STJ.

Caso, pois, da incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, .não conheço do recurso especial

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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